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COMUNICADO 

Comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão 

realizada em 13 de junho, julgou procedente a ADI nº 4609 para declarar a 

inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 1º da Emenda à 

Constituição do Rio de Janeiro nº 27/2002, e dos artigos 1º e 2º da Lei 

Estadual 1.532/1989.  

As normas determinavam o pagamento de pensão a ex-governador e a ex-

vice-governador, bem como pensão às viúvas de ex-governadores. 

Fonte: Processo Administrativo 2018-0105666 

NOTÍCIAS TJRJ 

VEP nega pedido de transferência de Cabral para unidade da PM 

Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Ministro Ricardo Lewandowski concede liminar em ADI contra Lei das Estatais 

O ministro Ricardo Lewandowski concedeu medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5624 para 

  

Não é possível exibir esta imagem no momento.

http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/boletimdosatosoficiais/2018/boletimdosatosoficiais.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/principal_biblioteca.html
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/ementarios
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo907.htm
http://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0626.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4085616
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/bc008ecb13dcfc6e03256827006dbbf5/816114d61937b58b03256be5004dd5fd?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/bc008ecb13dcfc6e03256827006dbbf5/816114d61937b58b03256be5004dd5fd?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/16ed683481bde63403256536005102ad?OpenDocument&Highlight=0,LEI,1532
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/16ed683481bde63403256536005102ad?OpenDocument&Highlight=0,LEI,1532
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5633339
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=382615


dar interpretação conforme a Constituição a dispositivo da Lei das Estatais (Lei 13.303/2016) que torna 

dispensável a realização de licitação por empresas públicas e sociedades de economia mista no caso de compra 

e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que produzam ou comercializem. Segundo o 

ministro, o dispositivo (artigo 29, caput, XVIII, da Lei das Estatais) deve ser interpretado no sentido de afirmar que 

a venda de ações de empresas públicas, sociedades de economia mista ou de suas subsidiárias ou controladas 

exige prévia autorização legislativa, sempre que se cuide de alienar o controle acionário. Ele acrescenta que a 

dispensa de licitação só pode ser aplicada à venda de ações que não importem a perda de controle acionário de 

empresas públicas, sociedades de economia mista ou de suas subsidiárias ou controladas. 

Ao conceder a cautelar, que será levada para referendo do Plenário do Supremo, o ministro argumentou que “há 

farta jurisprudência” do STF “no sentido da imprescindibilidade da autorização legislativa para transferência de 

poder de controle de sociedades de economia mista”. Ele afirma que, “embora a redação dos artigos impugnados 

da Lei 13.303/2016 não tratem expressamente da dispensa da autorização legislativa”, é justamente a ausência 

dessa menção “que pode gerar expectativas ilegítimas e, consequentemente, insegurança jurídica, sobretudo no 

contexto da flexibilização da alienação de ações de que tratam os dispositivos atacados”. 

Lewandowski acrescentou ser necessário “emprestar relevo à linha argumentativa segundo a qual a Constituição 

não autorizaria a alienação direta de controle acionário de empresas estatais”. Nesse ponto, ele explica que a Lei 

9.491/1997 (artigo 4°, inciso I e parágrafo 3°), ainda vigente, exige, nos procedimentos de desestatizações, que a 

“alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente mediante a pulverização 

de ações” ocorra por meio de licitação, a qual “poderá ser realizada na modalidade de leilão”. 

Na ADI, ajuizada pela Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (Fenaee) e 

pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf/Cut), são apontadas diversas 

inconstitucionalidades na Lei das Estatais. Mas o relator ressalta que a situação de urgência, no momento, deve 

concentrar-se nas iniciativas do Governo no sentido de acelerar as privatizações de estatais, com o intuito de 

ampliar receitas. “Há, com efeito, uma crescente vaga de desestatizações que vem tomando corpo em todos os 

níveis da Federação, a qual, se levada a efeito sem a estrita observância do que dispõe a Constituição, poderá 

trazer prejuízos irreparáveis ao País”. 

Na decisão, o ministro acolhe solicitação da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da República e 

reconhece a ilegitimidade ativa da Fenaee, que congrega os trabalhadores da Caixa Econômica Federal, para 

propor a ação. 

Ele também determina que as demais ações ajuizadas no Supremo sobre a mesma matéria (ADIs 5846 e 5924) 

tramitem conjuntamente com a ADI 5624. 

Processo: ADI 5624 

Leia a íntegra da decisão do ministro. 
Leia mais... 
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STF mantém prazo final para adesão ao regime de previdência complementar da Funpresp 

Por oito votos a dois, o Plenário manteve a data limite de 28 de julho deste ano para a adesão ao novo regime 

previdenciário instituído a partir da criação da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público 

Federal (Funpresp). A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4885 durante sessão realizada 

na manhã da última quarta-feira (27), quando o Plenário indeferiu pedido de medida cautelar que buscava a 

prorrogação do prazo final de migração para o regime de previdência complementar até o julgamento do mérito 

da ADI. 

A ação foi ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e Associação Nacional dos Magistrados 

da Justiça do Trabalho (Anamatra) e questiona a validade do artigo 1º da Emenda Constitucional 41/2003, no 

ponto em que alterou a redação do parágrafo 15 do artigo 40 da Constituição Federal. Também ataca a Lei 

12.618/2012, que autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar dos servidores públicos 

civis ocupantes de cargo efetivo, que alcança os magistrados. 

No julgamento da cautelar, prevaleceu o entendimento do relator da ação, ministro Marco Aurélio, que, apesar da 

proximidade do vencimento do prazo de migração para o novo regime de aposentadoria, não considerou 

presentes os requisitos necessários para a concessão da medida. Para o relator, não se verificou no caso a 

plausibilidade do direito (fumus boni iuris) nem o perigo de demora (periculum in mora) em relação aos 

argumentos apresentados pelas entidades. Destacou que o prazo já fora prorrogado por dois anos, em razão da 

entrada em vigor da Lei 13.328, de 29 de julho de 2016, e sua suspensão pelo STF causaria insegurança aos 

servidores quanto à adesão e à própria gestão do Funpresp. 

“Não há qualquer traço de incompatibilidade direta com a Constituição Federal, seja sob o ângulo material seja o 

formal. O teor dos dispositivos, alusivos apenas ao prazo para a opção, revela legítima a atuação parlamentar 

mediante a fixação de razoáveis balizas temporais”, disse o relator. Segundo o ministro, a legislação previu 

tempo suficiente para se refletir sobre a conveniência ou não de se optar pelo novo regime. 

Acompanharam o relator os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, a ministra 

Rosa Weber, e também os ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. 

Divergência 

Votaram pela concessão da cautelar para suspender o prazo fixado para a adesão ao Funpresp os ministros Luiz 

Fux e Ricardo Lewandowski. Para ambos, estavam presentes os requisitos necessários à concessão da medida 

tanto por conta da proximidade do fim do prazo quanto pelo fato de a matéria ter sido objeto de lei ordinária. Na 

avaliação dos ministros Fux e Lewandowski, o artigo 93 da Constituição Federal estabelece que caberá a edição 

de lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que venha a tratar sobre o Estatuto da 

Magistratura. 

Processo: ADI 4885 
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Leia mais... 

Rejeitada reclamação que alegava usurpação de competência do STF na operação Carne Fraca 

O ministro Dias Toffoli negou seguimento (julgou inviável) à Reclamação 28520, na qual o auditor fiscal do 

Ministério da Agricultura Juarez José de Santana alegava usurpação da competência do STF pelo juízo da 14ª 

Vara Federal da Seção Judiciária de Curitiba (PR) nas investigações decorrentes da Operação Carne Fraca, da 

Polícia Federal. 

 

A operação foi deflagrada pela Polícia Federal para apurar denúncias de pagamento de propina a fiscais do 

Ministério da Agricultura no Paraná, para a liberação de alimentos fora dos padrões sanitários e legais exigidos. 

Santana, então chefe da Unidade Técnica Regional de Agricultura de Londrina, atualmente está preso 

preventivamente na carceragem do Complexo Médico Penal em Curitiba. 

 

Na RCL, a defesa do acusado explicou que, por meio da quebra do sigilo telefônico de investigados, diligência 

autorizada pelo juízo da 14º Vara Federal de Curitiba, foram detectados diálogos envolvendo os deputados 

federais Sérgio Souza e Osmar Serraglio, ambos do PMDB do Paraná. Diante disso, alegou que, ao manter a 

investigação sem permitir ao Supremo avaliar a necessidade de apuração das condutas das autoridades com 

prerrogativa de função citadas nas conversas, o juízo de primeira instância teria usurpado a competência do 

Supremo. Com esse argumento, requereu a anulação das provas decorrentes das diligências, com o 

trancamento da ação penal instaurada na primeira instância. 

Decisão 

O ministro Dias Toffoli citou trecho das informações prestadas pelo juízo de primeira instância nas quais explica 

que, no curso das investigações, não se detectou a presença de indícios minimamente concretos de práticas 

criminosas por parte de qualquer parlamentar que justificasse o encaminhamento do processo ao STF. O relator 

verificou, portanto, que os deputados não foram alvo de nenhuma medida investigativa direta ou indireta pelo 

juízo da 14ª Vara Federal da Seção Judiciária de Curitiba. “É inviável cogitar, por meio da reclamação, o reexame 

de todo o conjunto fático-probatório para se chegar a conclusão diversa”, afirmou o relator. 

Ainda segundo Toffoli, mesmo que se admitisse eventual ocorrência de usurpação de competência do Supremo, 

a nulidade de provas não alcançaria o reclamante, já que ele não tem prerrogativa de foro no STF. “A declaração 

de imprestabilidade dos elementos de prova angariados em eventual usurpação da competência criminal do 

Supremo Tribunal Federal não alcança aqueles destituídos de foro por prerrogativa de função, como é o caso”, 

concluiu o ministro, citando jurisprudência da Corte nesse sentido. 

Processo: Rcl 28520 

Leia mais... 

Leia a íntegra do voto do ministro Celso de Mello na ADI sobre sátira a candidatos nas eleições 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=382611
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=382609
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5278694
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=382609
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=382607


Confira a íntegra do voto proferido pelo ministro Celso de Mello no julgamento em que o Supremo Tribunal 

Federal declarou inconstitucionais dispositivos da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997) que impediam emissoras de 

rádio e televisão de veicular programas de humor envolvendo candidatos, partidos e coligações nos três meses 

anteriores ao pleito. A decisão do Plenário foi proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4451, julgada 

procedente por unanimidade no último dia 21.  

Em seu voto, o decano do STF ressalta que o Estado não dispõe de poder sobre a palavra, as ideias e as 

convicções manifestadas pelos cidadãos em geral ou pelos profissionais dos meios de comunicação social. 

“Nenhuma autoridade, mesmo a autoridade judiciária, pode prescrever o que será ortodoxo em política ou em 

outras questões que envolvam temas de natureza filosófica, ideológica ou confessional, nem estabelecer padrões 

de conduta cuja observância implique restrição aos meios de divulgação do pensamento”, destaca. 

Processo: ADI 4451 

Leia a íntegra do voto. 
Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Seguradora consegue reduzir prazo prescricional em restituição de segurado 

A Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso de uma companhia de seguros e reduziu de três para um 

ano o prazo prescricional referente à restituição de valores pagos a mais por um aposentado depois de migrar 

para um novo contrato de seguro de vida. 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul havia aplicado a prescrição trienal. No entanto, a relatora do recurso, 

ministra Nancy Andrighi, considerou que a decisão do TJRS – apesar de seguir o entendimento do STJ quanto 

ao fato de que a prescrição não atinge o fundo de direito – divergiu em relação ao prazo prescricional aplicado 

em casos semelhantes para a pretensão de repetição de indébito. 

“A Terceira Turma, em situações análogas, tem proferido o seu entendimento no sentido de que o prazo 

prescricional para a propositura de ação objetivando a restituição de prêmios em virtude de conduta 

supostamente abusiva da seguradora, amparada em cláusula contratual considerada abusiva, é de um ano, por 

aplicação do artigo 206, parágrafo 1º, inciso II, b, do Código Civil”, disse a ministra. 

Mudança de plano 
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Após a vigência do primeiro plano, contratado em 1992, o segurado firmou novo contrato de seguro em 2002. No 

documento firmado em 1992, a correção do capital e do prêmio do seguro era vinculada à inflação. Contudo, com 

o novo acordo, além da correção monetária, foi incluída uma atualização anual do prêmio baseada na faixa etária 

do segurado, que tinha mais de 60 anos à época da aquisição do novo seguro. 

Em ação ajuizada em 2010, o aposentado requereu a revisão do contrato por considerar a medida abusiva, uma 

vez que, no período de 2003 a 2010, o prêmio mensal – segundo afirmou na petição inicial – foi reajustado em 

245,8%, enquanto o valor do seguro aumentou apenas 44,4%. Ele requereu a anulação das novas cláusulas, o 

restabelecimento das condições originais da apólice de 1992 e a restituição dos valores pagos a maior desde 

2002. 

Em sua defesa, a seguradora sustentou que a pretensão estava prescrita e que a adesão ao novo contrato era 

facultativa. Alegou também que a mudança estava amparada em cláusula contratual e que a correção conforme 

a faixa etária era essencial para a manutenção do equilíbrio econômico do contrato. 

Trato sucessivo 

O juízo de primeiro grau acolheu parcialmente o pedido do aposentado e decretou a nulidade da cláusula da 

nova apólice. Condenou a seguradora à devolução simples dos valores pagos a maior no período não atingido 

pela prescrição, que entendeu ser de um ano. O TJRS manteve o entendimento, mas elevou o prazo 

prescricional para três anos. 

Ao analisar o recurso da seguradora, Nancy Andrighi explicou que a relação jurídica estabelecida entre as partes 

é de trato sucessivo, com renovação periódica do acordo. A ministra também declarou prescrita qualquer 

pretensão relativa ao contrato de 1992. 

“Ainda que, na espécie, se tenha uma pretensão declaratória vinculada a uma pretensão condenatória, tem-se 

que, por se tratar de relação de trato sucessivo, não há que se falar em prescrição do fundo de direito, motivo 

pelo qual é lídima a pretensão de restituição ao segurado das parcelas cobradas indevidamente pela seguradora 

no período de um ano anterior à propositura da ação”, concluiu. 

Processo: REsp 1637474 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Em plano de saúde coletivo, operadora também responde por erro em corte de inadimplentes 

Nos contratos de plano de saúde coletivos, ainda que a operadora não possa realizar a cobrança direta dos 

beneficiários – e, por isso, não controle diretamente as situações de inadimplência –, ela tem a obrigação de 

transparência com os usuários e a responsabilidade de prestar informações prévias sobre a negativa de 

cobertura. 
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Por esse motivo, a operadora também pode ser responsabilizada judicialmente pelos danos causados ao usuário, 

inclusive em situações de cancelamento indevido do plano sob a justificativa de inadimplência. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao reconhecer a legitimidade da Unimed Porto Alegre para 

integrar ação na qual o beneficiário discute erro administrativo que gerou a sua inadimplência e, por 

consequência, o cancelamento do plano de saúde. O processo também tem como réus a Caixa de Assistência 

aos Advogados do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica contratante de plano coletivo para a classe dos 

advogados, e a Qualicorp, administradora de benefícios.  

 

“A análise puramente abstrata da relação jurídica de direito material permite inferir que há obrigações exigíveis da 

operadora de plano de saúde que autorizam sua participação no processo, enquanto sujeito capaz de, em tese, 

violar direito subjetivo do usuário final do plano coletivo e, sob esta condição, passível de figurar no polo passivo 

de demanda”, apontou a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi.  

 

Débito em conta 

 

Na ação que deu origem ao recurso, o beneficiário alegou que mantinha plano de saúde coletivo fornecido pela 

Unimed Porto Alegre e administrado pela Qualicorp. Ao ter negado pedido para a realização de exames, o 

beneficiário foi informado de que o seu plano tinha sido cancelado por inadimplência.  

 

Segundo o beneficiário, os pagamentos do plano eram feitos por meio de débito automático em conta bancária, 

mas em virtude da quebra de contrato entre a CAA/RS e a antiga administradora de benefícios, o desconto 

automático foi cancelado. De acordo com o usuário, uma nova autorização de débito deveria ter sido feita, mas 

ele não foi informado dessa necessidade.  

 

Em primeira instância, a CAA/RS, a Qualicorp e a Unimed foram condenadas a restabelecer o plano de saúde na 

modalidade contratada pelo beneficiário, além de pagar danos morais. Em relação a essas condenações, a 

sentença foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.  

 

Por meio de recurso especial, a Unimed alegou que, havendo o reconhecimento de que o cancelamento do plano 

por inadimplência ocorreu em razão de iniciativa da CAA/RS e da Qualicorp, que deixaram de informar ao 

beneficiário sobre a troca da administradora de benefícios, ficou configurada a ilegitimidade da operadora de 

saúde para responder à ação. 

 

Dever de informação 

 

A ministra Nancy Andrighi destacou inicialmente que a Resolução Normativa 195/09 da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS) estabelece que a operadora contratada não poderá efetuar a cobrança da 

contraprestação pecuniária diretamente aos beneficiários, pois a captação de mensalidades dos usuários de 

plano coletivo é de responsabilidade da pessoa jurídica contratante. Todavia, conforme estipula a Resolução 

Normativa 196/09 da ANS, essa atribuição pode ser delegada à administradora de benefícios.  

 

http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=MTQ1OA==
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“A partir desse cenário, a operadora-recorrente quer persuadir que não possui qualquer obrigação em relação ao 

inadimplemento dos usuários finais do plano de saúde. No entanto, essa interpretação restritiva faz crer que pelo 

simples fato de não estar autorizada à cobrança direta dos usuários finais da contraprestação pecuniária do plano 

coletivo, a operadora não teria qualquer obrigação exigível em relação aos beneficiários”, apontou a relatora. 

 

De acordo com a ministra, embora as operadoras não tenham obrigação de controlar individualmente a 

inadimplência dos usuários vinculados ao plano coletivo, elas têm o dever de fornecer informação antes de negar 

o tratamento solicitado pelo beneficiário. Essa responsabilidade, destacou a ministra, advém inclusive do dever 

mútuo de observância dos princípios de probidade e boa-fé na execução e na conclusão do vínculo contratual.  

 

“Em outras palavras, do ato ilícito apontado na petição inicial (negativa de tratamento médico-hospitalar a um 

integrante da população beneficiária do plano coletivo, por suposta inadimplência e cancelamento do plano) é 

possível extrair obrigação exigível da operadora de plano de saúde e, assim, revela-se a coincidência da 

titularidade processual com a titularidade hipotética dos direitos e das obrigações em disputa no plano do direito 

material”, concluiu a ministra ao reconhecer a legitimidade da Unimed e manter as condenações fixadas nas 

instâncias ordinárias. 

Processo: REsp 1655130 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Em 11 anos, CNJ aplica 87 punições a magistrados e servidores 

Férias de julho: pais devem estar atentos à resolução CNJ sobre viagens 

Lançada a 2ª edição da revista sobre gestão por competências no Judiciário 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 
0037511-37.2017.8.19.0000 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201655130
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1692131&num_registro=201603098999&data=20180529&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Em-plano-de-sa%C3%BAde-coletivo,-operadora-tamb%C3%A9m-responde-por-erro-em-corte-de-inadimplentes
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87087-em-11-anos-cnj-aplica-87-punicoes-a-magistrados-e-servidores
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87088-ferias-de-julho-pais-devem-estar-atentos-a-resolucao-cnj-sobre-viagens
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87077-lancada-a-2-edicao-da-revista-sobre-gestao-por-competencias-no-judiciario
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042184D40F47F2535C8260193933E40D21C50755072059&USER=


Desª. Relª. Maria Inês da Penha Gaspar 

j. 05.03.2018 e p. 13.03.2018 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal que dispõe sobre contratação por tempo determinado, para 

atender às necessidades temporárias de excepcional interesse público. Consoante se infere do art. 77, XI, da CE, 

por se tratar de regra de exceção, a lei que estabelecer os casos de contratação por tempo determinado para 

atender às necessidades temporárias de excepcional interesse público, para ser válida, deve levar em conta a 

determinabilidade do prazo de contratação, a temporariedade da carência e definir a excepcionalidade da 

situação de interesse público, porquanto inadmissíveis disposições normativas que propiciem violação aos 

princípios da moralidade, da impessoalidade, da eficiência, do interesse coletivo. Resulta incompatível com a 

ordem constitucional, admitir-se pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o 

trabalho a ser executado precisa ser, também eventual ou temporário, além do que a contratação somente se 

justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente 

importante, que não possa ser atendida de outra forma. Necessidade temporária e eventual de contratação de 

agentes públicos que não pode servir para burlar o primado constitucional do concurso público, afigurando-se 

imprescindível a demonstração efetiva, pela legislação municipal, da adequação da norma aos fins pretendidos, a 

fim de justificar a exceção à regra do concurso público, o que inocorreu na hipótese, em relação aos dispositivos 

questionados. Representação acolhida, para declarar a inconstitucionalidade dos incisos V, VI, VIII, XI e XII, do 

artigo 2º, e das expressões: "preferencialmente" e "exceto nos casos em que a necessidade seja imediata; ou 

que não haja tempo necessário para a realização do processo seletivo; ou ainda nos casos de obstáculos em Lei 

para convocação, como no caso da Lei Federal 9.504/97", constantes do art. 3º, da Lei nº 3749/2016 do 

Município de Santo Antônio de Pádua. Voto vencido. 

 

Leia mais... 

 

0011079-62.2015.8.19.0028 
Des. Rel. Ferdinaldo Nascimento 

j. 19.03.2018 e p. 22.03.2018  

 

Arguição de inconstitucionalidade. Lei 4108/2015 do município de Macaé. Redução dos subsídios do prefeito e 

subprefeito na mesma legislatura. Vício de iniciativa inocorrente. Impacto sobre os servidores municipais ante o 

rebaixamento do teto remuneratório. Irredutibilidade de vencimentos. Proteção constitucional contra a perda do 

poder aquisitivo da moeda. Impossibilidade de redução do valor nominal. A Lei Municipal 4.108/2015 reduziu o 

subsídio do Prefeito de Macaé de R$ 19.838,71 para R$ 17.378,71, resultando em diminuição nominal no valor 

total da remuneração, passando o novo valor a servir de paradigma para o subteto dos servidores municipais, na 

forma do artigo 37, inciso XI da Constituição da República. Destarte, os vencimentos e subsídios dos servidores 

do Município de Macaé foram diretamente afetados pela redução do subteto procedida pela lei entelada. 

Contudo, nos termos do inciso XV, do mencionado art. 37 da Constituição da República, “o subsídio e os 

vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI 

e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;”, de onde se extrai que a garantia 

constitucional da irredutibilidade de vencimentos impede que ato superveniente do Estado afete, reduza ou 

suprima o direito ao estipêndio que já se incorporara ao patrimônio jurídico do servidor. E, em que pese a tese 

firmada no Tema 480 do STF, no caso dos autos, a remuneração foi reduzida, por ato infraconstitucional, 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000422CF8AE9175ACB77C9C60E8699277B32C507575D1635&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700700179
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A06AC2498A4DAB565B4C897612C51A6EC5075D362256&USER=


 

suprimindo direitos legitimamente conquistados pelo servidor em momento anterior, visto que já se encontrava 

enquadrado no teto então vigente, enquanto na hipótese decidida pela Corte Suprema, estabeleceu-se a 

aplicabilidade imediata do teto remuneratório fixado por Emenda Constitucional (EC 41/2003) sem a possibilidade 

de invocação da garantia de irredutibilidade de vencimentos no caso das remunerações que viessem a exceder o 

teto depois deste haver sido estipulado. Tratam-se, portanto, de hipóteses completamente distintas, de onde se 

conclui que as diferenças entre os casos tornam inadequada a aplicação da tese firmada em sede de 

Repercussão Geral. Por fim, considerando que os subsídios estão protegidos contra a perda do poder aquisitivo 

da moeda, ante a remissão feita no art. 29, V ao art. 39, § 4º e, neste, ao art. 37, X, da CRFB, é forçoso concluir 

que não poderão ter reduzido o seu valor nominal. Inconstitucionalidade material reconhecida, por ofensa às 

garantias de irredutibilidade de vencimentos e do direito adquirido. Arguição acolhida. 

 

Leia mais... 
 
Fonte: SETOE 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 
Prevenções das Massas Falidas – 1ª Vice-Presidência 
 

Comunicamos a seguinte atualização do quadro de Prevenções das Massas Falidas: 

 

BANCO BANCORP S A (Massa Falida) – Processo nº 0033296-81.2018.8.19.0000 (6ª Vara Empresarial da 

Capital) - Desembargador Carlos Azeredo de Araújo - 9ª CÂMARA. 

 

Consulte a tabela completa no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Informações das Serventias 

Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância > Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência > 

Prevenções das Massas Falidas. 

 
Fonte: SEESC  
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201729200016
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